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Um Ato para Estabelecer e Reformar os Tribunais de Acordo com a 
Lei e os Costumes.  

 
Sanção concedida no dia 12 de fevereiro de 2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

SARHOLM 
​ ​ ​  



 
aya seo donir plisir eun Seito Majis Imperial y Stefanica, pur Seito Majis y pul y 

pur tel consei y sazion eui tel Parlarmente eui tel Rozirre, comaria tel segeoare:  
 

1. Título Curto 
 
2. Preâmbulo 
 
 
 
 
 
 
3. Primeira Corte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. Suprema 
Corte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. Ministro da 
Justiça 
 

Este Ato será conhecido como o Ato da Carta das Cortes em resumo. 
 
Onde o Ato de Reforma Judicial anterior não foi suficiente para trazer atividade aos 
tribunais, e reconhecendo a longa falta de um sistema judicial funcional, apesar do 
mandato constitucional, conforme dado no Artigo IV Seção I do Ato Constitucional de 
2022 para que tal sistema exista e "dê testemunho de casos em que a legalidade é 
questionada", o Ato da Carta dos Tribunais corrige as contradições do Ato de Reforma 
Judicial anteriormente mencionado de acordo com o costume e a tradição. 
 
O Primeiro Tribunal será o tribunal de entrada para todos os casos criminais e civis em 
Sarovia Rechae. Ele será administrado no Tribunal de Sevaros ou por meio do Discord. É o 
Tribunal mais comum projetado para lidar com questões cotidianas. 
 
A responsabilidade das nomeações judiciais para o Primeiro Tribunal recai sobre o 
Ministro da Justiça, que deve nomear qualquer candidato por meio do Comitê Executivo 
do Conselho Privado e publicado por meio de um Rozirre-da-Conseili. 
 
Todos os juízes nomeados pelo Ministério da Justiça e pelo Parlamento Imperial servirão 
na Primeira Corte. Todos os juízes da Primeira Corte devem se recusar a participar de 
qualquer processo judicial em que tenham conflito de interesses. O Ministro da Justiça 
pode demitir qualquer Juiz da Primeira Corte a qualquer momento, por qualquer motivo, 
desde que o Juiz não seja um Juiz da Suprema Corte e esta decisão seja aprovada pelo 
Primeiro Ministro. Um Juiz da Primeira Corte deve possuir pelo menos um bacharelado 
em direito e atender aos critérios para obter o cargo por meio do Civil Service Act. Um 
Juiz deve fazer o Juramento de Fidelidade antes de poder decidir sobre os casos. 
 
A Suprema Corte Imperial é a corte mais poderosa do sistema judicial. A Suprema Corte 
só vê casos que venceram apelações com sucesso ou casos de importância nacional. Ao 
contrário da Primeira Corte, um júri está presente na Suprema Corte, exceto em revisões 
judiciais. O júri é selecionado pelos juízes da Suprema Corte. Ambos os juízes da Suprema 
Corte ouvirão um caso da Suprema Corte ao mesmo tempo e chegarão a uma conclusão 
unânime. É possível que apenas um Juiz da Suprema Corte ouça um caso caso o outro 
renuncie à exigência de comparecimento, mas a falha em renunciar a essa exigência é um 
motivo válido para apelação 
 
A responsabilidade das nomeações judiciais para a Suprema Corte cabe ao Parlamento. Os 
Juízes da Suprema Corte são nomeados pelo Parlamento, com um Juiz sendo nomeado pela 
Câmara dos Comuns e um sendo nomeado pela Assembleia dos Pares. Um Juiz da Suprema 
Corte deve possuir pelo menos um mestrado em direito e atender aos critérios para obter o 
cargo por meio do Civil Service Act. 
 
O Ministro da Justiça, desde que possua pelo menos um diploma de Bacharel em direito, é 
automaticamente inscrito como Juiz da Primeira Corte. O Ministro da Justiça não pode ser 
eleito Juiz da Suprema Corte. É responsabilidade do Ministro da Justiça atuar como 
porta-voz e - com exceção dos processos constitucionais e processos delineados por esta Lei 
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5. Decisões e 
Formatações 
 
 

- o coordenador do sistema judicial. 
 
Todas as decisões da Primeira Corte e da Suprema Corte não devem mais responder às 
decisões por meio de reação (no Discord), mas agora devem explicar suas ações e 
raciocínios. O Ministro da Justiça é responsável por coletar uma contagem contínua de 
todos os processos judiciais e decisões do Juiz, enviando-a ao Lorde-Presidente do 
Conselho Privado para ser publicada e fixada no tópico do Gabinete Judicial do Serviço 
Público. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
© Seito Majis Imperial tel Royo do tel Sarovi  

y Imperad eui tel Comune Sarovi, terrir reperelir 

 pur tel Parlarmente Imperial y tel Ministe eui tel 

Publiqua Travalos y Sevisos Gouverna. 
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